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TÓPICOS 
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Para começar 

Riscos? 

Por que? 

Responsabilidades? 
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• Projeto e supervisão do Bureau of Reclamation 

• Altura: 92m    

• Capacidade: 355,55 milhões de m3   

• Comprimento da crista: 810 m  

• Conclusão da obra em novembro de 1975 

• Final do enchimento do reservatório 

 2 junho/76 - 2 surgências na ombreira  

 4 junho/76 - 3a surgência 

 5 junho/76 – Rompimento – 11 mortes 

Casos Históricos 
Barragem Teton (EUA/76) 
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5 de Junho – 11:00h 

5 de Junho – 11:20 

5 de Junho – 11:45 

5 de Junho – 11:57 
5 de Junho – Pouco depois 

Barragem Teton - EUA 



6 

Casos Históricos 

• Município:  Alagoa Nova – PB 
• Rio Barrado: Riacho Riachão 
• Tipo: Gravidade 
• Capacidade: 26,58 milhões de m3 
• Altura : 50 m 
• Comprimento do Coroamento: 300 m 
• Largura do Coroamento: 5,50 m 
• Vertedouro: Soleira livre com degraus 
• Largura do vertedouro: 39 m 
• Revanche: 4 m 

BARRAGEM CAMARÁ (PB, 2004) 
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Barragem Camará/PB 
Dias anteriores a 17/06/2004 
Inicia-se um processo de percolação preferencial, na interface concreto-rocha ou 
através das fraturas de lasqueamento da rocha de fundação da ombreira esquerda. 
Este processo põe em risco a estabilidade e a estanqueidade da barragem. 
Noite de quinta-feira de 17/06/2004 
O processo de percolação preferencial evolui para uma ruptura por erosão 
interna do conjunto barragem-fundação na ombreira esquerda, gerando a 
remoção de uma camada de concreto e rocha de aproximadamente 20 m de altura 
por 10 m de largura. 

O IMPACTO 
• 5 mortes 
• 3 mil desabrigados 
• 200 casas destruídas nas cidades de Alagoa Grande e Mulungu 
• Destruiu parte da Infraestrutura da cidade (pontes e estradas) 
• Provocou a morte de gado na região atingida pelas águas. 
  



Ombreira esquerda após a ruptura. 

Ombreira esquerda após a ruptura. 

 Colapso do corpo da barragem na ombreira esquerda. 

Barragem Camará - PB 
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Barragem de Capoeira - PB 

Ações da COFIS/SFI 

• Município: Mãe D’água/PB 
• Capacidade: 53,45 milhões de m3 
• Altura: 36 m 
• Comprimento Coroamento: 489 m 
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Barragem de Capoeira - PB 
Ações da COFIS/SFI 
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Barragem de Capoeira/PB – Já recuperada 

Ações da COFIS/SFI 
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RESPONSABILIDADES DA ANA NO 
ÂMBITO DA PNSB 
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Diretoria de Regulação 
Superintendência  de Fiscalização 

• COCAD - Coordenação de Cadastro 

• COFIU - Coordenação de Fiscalização de Usos de Recursos 

Hídricos 

• COFIS - Coordenação de Fiscalização de Serviços Públicos e 

Segurança de Barragens 
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Responsabilidade dos 
órgãos fiscalizadores 

• Fiscalizar a segurança de barragens. 
• Exigir ART/CREA. 
• Exigir do empreendedor o cumprimento 

das recomendações dos documentos de 
segurança de barragens. 

• Manter cadastro de barragens de sua 
jurisdição. 

• Regulamentar – PSB, PAE, Inspeção 
regular/especial e Revisões periódicas 
de barragens. 

• Informar a ANA e a Defesa Civil não 
conformidade que implique risco a 
segurança ou qualquer acidente 
ocorrido. 

Lei 12.334/2010 - PNSB 

Todas as obrigações dos demais órgãos 
fiscalizadores, e ainda: 
 
• Organizar, implantar e gerir o Sistema 

Nacional de Informações sobre 
Segurança de Barragens (SNISB). 

• Promover a articulação entre os 
órgãos fiscalizadores de barragens. 

• Coordenar a elaboração do Relatório 
de Segurança de Barragens e 
Encaminhar anualmente ao CNRH. 

• Recepcionar denúncias envolvendo 
barragens (art. 16) 

Responsabilidade da ANA 
como gestora do sistema 
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ANEEL 

Múltiplos usos ANA 

Hidroelétricas 

Rejeito de Mineração DNPM 

Resíduo industrial IBAMA 

Órgãos de Recursos 
Hídricos 

Órgãos de Meio 
Ambiente 

+40 Instituições de 26 Estados e do Distrito 
Federal! 

Múltiplos usos 

Resíduo industrial 
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• Lei 12.334/2010 - PNSB 
• Res. CNRH nº 143/2012 – Critérios gerais de classificação de 

barragens por categoria de risco, dano potencial associado e volume 
do reservatório. 

• Res. CNRH nº 144/2012 – Diretrizes para a implementação da PNSB, 
aplicação de seus instrumentos e atuação do SNISB. 

• Res. ANA nº 742/2011 – Periodicidade, qualificação da equipe 
responsável e conteúdo mínimo e nível de detalhamento das 
inspeções regulares.  

• Res. ANA nº 91/2012 – Periodicidade de atualização, qualificação do 
responsável técnico, conteúdo mínimo e nível de detalhamento do 
Plano de Segurança da Barragem e da revisão periódica de segurança 
da barragem.  

      Plano de Ação de Emergência – Em fase de regulamentação. 
 

Regulamentação da PNSB 
Normativos considerados pela fiscalização da ANA 
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PLANEJAMENTO DAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO 
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Bases para 
execução da 
fiscalização  
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CADASTRO DAS 
BARRAGENS 

• Outorgas emitidas, levantamento de campo, imagens, GIS... 
• 13.000                164 barragens fiscalizáveis 

REGULAMENTAÇÃO 

• Res. ANA n° 742/11 - Inspeções Regulares 
• Res. ANA n° 91/12 - Plano de Segurança e da Revisão Periódica. 
• Res. ANA n° 132/16 - Critérios complementares de classificação 

de barragens reguladas pela ANA. 
 

FISCALIZAÇÃO 
• Campanha de Cadastro e Avaliação preliminar da 

segurança das barragens (2011/2012) 
• Campanhas Fiscalização – 2013/2016  
• Acordo de Cooperação Técnica ANA/CENAD/2013 
• Protocolo  de Atuação em Situação de Emergência – 

Portaria ANA n° 297/14 
• Apoio aos Estados (Cadastro, Inspeção e Avaliação e 

Classificação de Risco e Dano) – 2014/2015 
• Capacitação dos fiscalizadores e empreendedores em 

segurança de barragens – 2012/2016 

Ações da ANA na Fiscalização  
de Segurança de Barragens 
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Cadastro de barragens fiscalizáveis 
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• Importante para conhecer o 
universo barragens fiscalizáveis da 
ANA e capacitação da equipe de 
campo. 

• Levantamento em campo de 
dados técnicos das barragens, 
identificação dos empreendedores 
e avaliação do nível de perigo. 

• Divisão em 2 grupos:  
 81 barragens no Nordeste 
 57 barragens no restante do 

país. 
 

Complementação cadastral 
 das barragens fiscalizáveis pela ANA 

Apresentador
Notas de apresentação
Falar que, em média, cada viagem requer 2 a 3 semanas de trabalho: 1 para elaborar Nota técnica e desenhar a logística da campanha; 1 de campo e outra para redigir o relatório de viagem e demais encaminhamentos;
Por iniciativa própria, a GEFIS avaliou vários processos de outorga para averiguar as condições dos barramento. Com isso, 3 empreendimentos foram identificados para retirar do cadastro (2 SP, 1MG e duplicada Paranã – GO).
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Situação da amostragem de 
Barragens da ANA (2014) 
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PRINCIPAIS PROBLEMAS QUANTO AO ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

 
• 73,5% NÃO TEM INFORMAÇÃO SOBRE O TR DE PROJETO DO VERTEDOR 
• 86,7% SÃO BARRAGENS DE TERRA/ENROCAMENTO 
• 21,2% TEM MAIS DE 50 ANOS DE IDADE 

Apresentador
Notas de apresentação
73,5% NÃO TEM INFORMAÇÃO SOBRE O TR DE PROJETO
86,7% SÃO BARRAGENS DE TERRA/ENROCAMENTO
21,2% TEM MAIS DE 50 ANOS DE IDADE
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Complementação cadastral 
 das barragens fiscalizáveis pela ANA 

Apresentador
Notas de apresentação
Falar que o ideal era que pelo menos todas as barragens indicadas como nível de emergência e alerta fosse vistoriadas ainda este ano. No entanto, por falta de pessoal, este ano não será possível a realização de mais nenhuma vistoria. 
ACTEC – DNIT (PB) e Exercito (CE)
GEFIS – CODEVASF (CE – Estreito)
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Registro e 
Acompanhamento das 
Ações de Fiscalização 

Cadastro da barragem e Campanhas de Fiscalização 

Cadastro de Ocorrências e Infrações 

Cadastro e Avaliação de Inspeções Regulares 

Base de Dados de Fiscalização 
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Regulamentação da Fiscalização e 
Atuação em caso de emergência 

• Padronização dos Procedimentos 
do Protocolo de Segurança de 
Barragens em Casos de 
Emergência – Portaria ANA 
297/2014 – DOU 24/12/2014 

 
• Atuação da ANA em parceria 

com o CENAD/SEDEC no 
recebimento de denúncias de 
eventos do Protocolo de 
Segurança de Barragens em caso 
de emergência 

Entre 2011 e Março/2016 foram 
recebidas 11 denúncias de barragens, 
sendo a maioria do setor elétrico. A 

COFIS atuou em parceria com o CENAD e 
monitorou as providências dos órgãos 

fiscalizadores responsáveis.  

Apresentador
Notas de apresentação
NT PROTOCOLO  - reuniões com a GESER e SUM; 
Elaboração de Portaria com as responsabilidades de cada área. 
3. MODULO – Reuniões semanais e revisão e aprovação das ordens de serviço;
4. Parceria com MI;
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Regulamentação da Fiscalização e 
Atuação em caso de emergência 

Apresentador
Notas de apresentação
NT PROTOCOLO  - reuniões com a GESER e SUM; 
Elaboração de Portaria com as responsabilidades de cada área. 
3. MODULO – Reuniões semanais e revisão e aprovação das ordens de serviço;
4. Parceria com MI;
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Atuação em Emergência de Barragens 

Art 18º. Caso Especial de Omissão ou Inação do Empreendedor 
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Atuação Conjunta para em Emergências de 
Segurança de Barragens 

Especialistas Externos em 
Segurança de Barragens 

Transferência de recursos 

Realização de obras 
emergenciais 

 Apoio logístico  
Apoio técnico 

Gerenciamento de Riscos 
Defesa Civil Estadual e Local 

Apoio logístico 

http://www.defesa.mil.br/
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Apoio aos Estados 
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PROCEDIMENTOS INTERNOS DE FISCALIZAÇÃO 
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• Priorização das Campanhas de Fiscalização com base no 
Cadastro de Barragens (Altura, Volume, NP/Risco/Dano) 

• Plano Plurianual de Fiscalização 2014/2017   
• Planos Anuais de Fiscalização (PAFSB) 
• Planejamento da Campanha 
• Modelos de Relatórios de Campanha 
• Definição das Fichas de Cadastro e de Vistoria 
• Acompanhamento da Ações Decorrentes da Fiscalização 
• Relatório Anual das Ações de Fiscalização 

Procedimentos Internos de 
Fiscalização 
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Procedimentos Internos de 
Fiscalização 

O Procedimento Interno de Fiscalização de Segurança 
de Barragens da ANA é dividido em 4 fases 
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Priorização das Campanhas 
DANO 

POTENCIAL 
RISCO 

Alto Médio Baixo 

ALTO SEMESTRAL SEMESTRAL SEMESTRAL 
MÉDIO SEMESTRAL ANUAL ANUAL 
BAIXO ANUAL ANUAL BIANUAL 

NÍVEL DE PERIGO 

NORMAL ATENÇÃO ALERTA EMERGÊNCIA  

ANUAL ANUAL SEMESTRAL  SEMESTRAL 

NÍVEL DE 
PERIGO 

PERIODICIDADE 
SEMESTRAL ANUAL BIANUAL 

EMERGÊNCIA TRATADO NO PROTOCOLO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS EM 
CASO DE EMERGÊNCIA 

ALERTA 1º 2º 5º 
ATENÇÃO 3º 4º 6º 
NORMAL 7º 8º 9° 
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Resultados dos Planos de Fiscalização 
 
 

• Vistoriadas 100% das barragens fiscalizáveis com nível de perigo de 
“emergência, alerta e atenção” e 50% das barragens com nível de perigo 
“normal”.  

• Em 2016 estamos fiscalizando aquelas barragens já vistoriadas em 2013 e que 
apresentam maior risco. 
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Resultados dos Planos de Fiscalização 
 
 

• Total de 96 vistorias realizadas no período de 2013 a 2015. Em 2016 estão previstas 
outras 34 vistorias. 
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Procedimentos definidos 
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Procedimentos definidos 
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Registro e Acompanhamento 
das ações de Fiscalização 

Localização da barragem 

Cadastro de Ocorrências 

 Cadastro de Inspeção Regular 
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1. CADASTRO DE BARRAGENS: 
– Falta de informações de projetos e de construção (as built) 
– Dificuldade de identificação do empreendedor 
– Caráter dinâmico x Atualização Cadastral 

 
2. MATRIZ DO CNRH: 

– Matriz de classificação quanto à categoria de risco e dano 
potencial associado 

• No caso da ANA Mais de 80% das barragens foram 
classificadas com risco e dano alto ou médio 

• Flexibilização? Porte x Tipo? 
• Subdivisão dos níveis de classificação de risco/dano? 

Aspectos Importantes da Fiscalização 
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3. FISCALIZAÇÃO – OUTROS ASPECTOS RELEVANTES: 
– Capacidade técnica  

• Treinamentos realizados pela ANA x Rotatividade Pessoal 
• Cursos de Formação na Área de Segurança de Barragens? 

– Heterogeneidade de Empreendedores 
• Órgãos públicos (DNOCS, CODEVASF, Secretarias Estaduais, 

Prefeituras) 
• Empresas (SABESP, Industrias Nucleares do Brasil) 
• Particulares: Médio e Pequeno porte  

Aspectos Importantes da Fiscalização 
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 Procedimentos de Atuação em Situação de Emergência 
• Fortalecer a parceria com as Defesa Civis, o CENAD e Estados para 

atuação em Casos de Casos de Emergência de Segurança de 
Barragens. 

• Implantação de um Sistema de Suporte a Decisão para apoio em 
situações de emergências de segurança de barragens. 

 
 Aplicação dos Manuais dos Procedimentos de Fiscalização de 

Segurança de Barragens da ANA. 
 

 Assessoria de Especialistas para apoio a questões de segurança de 
barragens. 

 
Principais Ações Futuras 
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Ações Futuras 
Modelagem de Rompimento de Barragens 

Mapa de Inundação 
• Ferramenta para a simulação de ruptura de barragens, geração de mapas de 

inundação e quantificação dos danos associados.  A ANA vem aplicando o modelo 
HEC-RAS para algumas barragens desde 2013. 
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Ações Futuras  
Diagrama Unifilar de Infraestruturas Afetadas 
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• Garantir, por meio das ações de fiscalização, o cumprimento da 
legislação e a melhoria da segurança da barragens e de suas 
estruturas. 

• Implementar as medidas para minimizar os riscos e danos 
potenciais associados à segurança da barragem, em caso de inação 
do empreendedor, conforme Parágrafo 2° Art. 18 da Lei  
12.334/2010. 

• Criar mecanismos para a garantir a segurança das pequenas 
barragens de empreendedores privados, aumentando o acesso a 
recursos técnicos e financeiros para a segurança destas barragens. 

• Regulamentação da PNSB pelos estados em compasso com os 
demais fiscalizadores federais. 

• Ampliar a parceria com  a Defesa Civil e Estados. 
 
 

 
 
 

DESAFIOS 
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www.youtube.com/anagovbr www.twitter.com/anagovbr 

Obrigado! 
 
 

Josimar Alves de Oliveira 
Coordenador de Fiscalização de Serviços Públicos e Segurança de 

Barragens 
 

Josimar.oliveira@ana.gov.br 
 
 

www.ana.gov.br 
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